
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.634 - RN (2013/0340950-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA SÃO JOÃO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : PEDRO RENOVATO DE O NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
1. Em sede de recurso representativo de controvérsia, a Primeira Seção 
firmou o entendimento de que os honorários advocatícios, consoante o 
disposto no art. 6º, caput, e § 1º, da Lei n. 11.941/09, ficam dispensados 
apenas na hipótese de restabelecimento de opção ou na reinclusão em 
outros parcelamentos (Resp 1.353.826/SP, Rel. Min. Hermam 
Benjamim, DJe 17/10/2013), o que não configura a hipótese dos autos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA SÃO JOÃO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : PEDRO RENOVATO DE O NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que homologou o pedido de desistência do recurso e de 

renúncia ao direito em que se funda a demanda, condenando o requerente ao pagamento das 

despesas processuais e da verba honorária. 

A parte agravante sustenta, em síntese, que "a Lei nº 11.941/2009 que institui 

o Refis da Crise (...) dispensou os honorários advocatícios daquele que desistir e 

renunciar a ação na forma pleiteada" (fl. 300). 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada para afastar a obrigação 

do recolhimento dos honorários advocatícios ou que a insurgência seja submetida ao exame do 

órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em sede de 

recurso representativo de controvérsia, a Primeira Seção firmou o entendimento de que os 

honorários advocatícios, consoante o disposto no art. 6º, caput, e § 1º, da Lei n. 11.941/09, ficam 

dispensados apenas na hipótese de restabelecimento de opção ou na reinclusão em outros 

parcelamentos (Resp 1.353.826/SP, Rel. Min. Hermam Benjamim, Dje 17/10/2013).

 A propósito, a ementa do referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO OU 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME INSTITUÍDO PELA LEI 
11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NAS 
HIPÓTESES NÃO ALCANÇADAS PELO ART. 6°, § 1°. 
INTERPRETAÇÃO ESTRITA. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL E DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória ajuizada contra a 
União com a finalidade de discutir a existência de créditos de IRPJ 
e CSSL constituídos mediante Auto de Infração.
2. A controvérsia remanescente diz respeito à legalidade da 
imposição de honorários advocatícios de sucumbência à parte que 
renuncia ao direito ou desiste da ação, na forma do art. 6°, § 1°, da 
Lei 11.941/2009, para os fins de aderir ao regime facilitado de 
quitação tributária instituído por esse diploma legal.
3. O artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou dos 
honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação ou 
renunciar ao direito em demanda na qual se requer "o 
restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 
parcelamentos". Nos demais casos, à míngua de disposição legal 
em sentido contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC. 
Precedentes do STJ.
4. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O encargo de 
20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas 
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios") não pode ser 
ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de Embargos à 
Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do 
Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC). 
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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Na espécie, o requerente pediu a desistência do recurso e a renúncia ao direito 

em que se funda a ação para aderir ao Refis da Crise, cujo prazo foi reaberto pela Lei 

12.865/2013 (fl. 279). Nesse contexto, subsiste a condenação em honorários advocatícios. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0340950-6 REsp 1.409.634 / RN

Números Origem:  00053338820114058400  53338820114058400  552763

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA SÃO JOÃO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : PEDRO RENOVATO DE O NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA SÃO JOÃO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : PEDRO RENOVATO DE O NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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